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INTRODUÇÃO 

A pessoa com deficiência intelectual, especialmente aquela com Síndrome de Down, 

esteve historicamente submetida a um modelo jurídico pautado na incapacidade presumida, 

circunstância que limitava o exercício de diversos direitos fundamentais, entre eles o direito 

ao casamento. A legislação brasileira, influenciada pelo modelo médico da deficiência, 

autorizava a interdição ampla dessas pessoas, afastando-lhes a possibilidade de exercer 

autonomamente atos da vida civil. Com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e a incorporação da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência ao ordenamento jurídico brasileiro, houve significativa 

alteração deste paradigma, passando-se a reconhecer a pessoa com deficiência como sujeito 

de direitos, titular de plena capacidade civil.  

Nesse contexto, o presente trabalho busca analisar de que forma o ordenamento 

jurídico brasileiro assegura o direito ao casamento da pessoa com Síndrome de Down, 

considerando a autonomia privada, a dignidade da pessoa humana e os instrumentos jurídicos 

destinados ao apoio na manifestação da vontade, especialmente a Tomada de Decisão 

Apoiada.  

 

METODOLOGIA 



 

A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, 

desenvolvida mediante método dedutivo. Foram analisadas a Constituição Federal, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

nº 13.146/2015), o Código Civil e produções doutrinárias e científicas relacionadas ao direito 

das pessoas com deficiência, capacidade civil, autonomia privada, Direito de Família e 

Tomada de Decisão Apoiada. A investigação concentrou-se na evolução legislativa da 

capacidade civil e na compatibilidade da Tomada de Decisão Apoiada com o exercício do 

direito ao casamento.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Lei nº 13.146/2015 representou uma ruptura com o paradigma da incapacidade 

presumida ao reconhecer que a deficiência, por si só, não afasta a capacidade civil do 

indivíduo. A partir dessa alteração legislativa, a pessoa com Síndrome de Down passou a ser 

reconhecida como sujeito de direitos, cabendo ao ordenamento jurídico oferecer mecanismos 

de apoio para o exercício de sua autonomia, e não substituí-la em suas escolhas. 

Nesse contexto, verifica-se que o casamento deve ser compreendido como 

manifestação da autonomia privada e da dignidade da pessoa humana. O Código Civil 

estabelece que o elemento essencial para a existência do matrimônio é a livre manifestação de 

vontade dos nubentes, razão pela qual a deficiência intelectual não pode constituir 

fundamento para impedir ou invalidar a celebração do casamento. A validade do ato jurídico 

decorre da existência de consentimento livre e esclarecido, e não da inexistência de 

deficiência. A interpretação dos artigos 1.513, 1.535 e 1.550, §2º, do Código Civil, em 

conjunto com a Lei Brasileira de Inclusão, evidencia que qualquer restrição baseada em 

diagnósticos médicos ou presunções genéricas de incapacidade revela-se incompatível com o 

atual modelo social da deficiência. 

Assim sendo, a Tomada de Decisão Apoiada constitui o instrumento jurídico mais 

compatível com o exercício do direito ao casamento pela pessoa com Síndrome de Down. 

Prevista no artigo 1.783-A do Código Civil, essa medida não transfere a decisão aos 

apoiadores, mas assegura que a própria pessoa possa compreender as consequências do ato e 

manifestar sua vontade com segurança. Diferentemente da curatela, a tomada de decisão 



 

apoiada preserva a titularidade da decisão, reforçando a autonomia e a autodeterminação da 

pessoa com deficiência. 

Desse modo, a pesquisa confirma que o direito ao casamento da pessoa com Síndrome 

de Down deve ser interpretado à luz dos princípios da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade, da autonomia e da mínima intervenção estatal nas relações familiares. O 

reconhecimento da plena capacidade civil e a utilização de instrumentos de apoio permitem 

que a manifestação de vontade seja respeitada, garantindo o exercício de um direito 

fundamental em condições de igualdade com as demais pessoas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A evolução legislativa promovida pela Lei Brasileira de Inclusão consolidou um novo 

paradigma de proteção aos direitos da pessoa com deficiência, afastando a lógica da 

incapacidade presumida e reconhecendo sua plena capacidade civil. Nesse contexto, o direito 

ao casamento da pessoa com Síndrome de Down deve ser compreendido como expressão da 

autonomia privada, da dignidade da pessoa humana e do direito à constituição de família, não 

podendo sofrer restrições fundamentadas exclusivamente na existência de deficiência. 

A exigência jurídica de consentimento livre e esclarecido não autoriza a substituição 

da vontade da pessoa com deficiência, mas impõe ao Estado o dever de assegurar condições 

para que essa vontade possa ser compreendida, manifestada e respeitada. Assim, a Tomada de 

Decisão Apoiada revela-se o mecanismo mais compatível com o exercício desse direito, pois 

oferece o suporte necessário sem afastar a titularidade da decisão, preservando a autonomia e 

a autodeterminação do indivíduo. 

Dessa forma, a efetivação do direito ao casamento da pessoa com Síndrome de Down 

depende da observância dos princípios da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da 

mínima intervenção estatal nas relações familiares, assegurando que o reconhecimento da 

deficiência jamais seja utilizado como fundamento para limitar o exercício de direitos 

fundamentais. 

Palavras-chave: Capacidade civil. Autonomia. Tomada de decisão apoiada. Síndrome de 
Down. Direito ao casamento. 
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